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    “[...] De acordo com a evolução do consumo colaborativo até hoje e com o contexto socioeconômico em que o fenômeno está surgindo, acreditamos que determinados comportamentos e ideias predominarão na próxima década, de maneira significativa. As pessoas terão contas bancárias de reputação, juntamente com suas contas bancárias normais, e uma classificação de reputação que literalmente medirá as contribuições feitas a diversos tipos de comunidades colaborativas. Mercados entre pares onde pessoas “vendem” sua capacidade excedente (carros, energia, espaços, produtos, alimentos e habilidades) serão considerados como uma segunda fonte de renda. Redistribuir e trocar bens se tornará uma segunda natureza, tão grande quanto jogar coisas fora. As empresas de carros serão incluídas no setor da mobilidade, não no de veículos nem no de transporte. Uma explosão de serviços permitirá que você conserte, atualize e personalize os produtos possuídos ou os produtos de segunda mão. Em vez de pagar automaticamente com dinheiro por muitos produtos e serviços, nos ofereceremos para realizar um escambo de talentos, habilidades e ideias, e as moedas sociais virtuais terão se tornado uma forma normal de troca [...]”.




    Rachel Botsman e Roo Rogers


  




  

    PREFÁCIO




    Celebro o convite recebido do Mestre em Direito, Dr. Marcos Vinicius Marini Kozan, a quem tive a honra de humildemente ter como aluno e orientando no Programa de Pós-graduação “Stricto Sensu”, Mestrado e Doutorado na UNIMAR – Universidade de Marília-SP.




    Antes de tecer breves palavras sobre o brilhante trabalho apresentado nesta obra e sua irrefutável importância para o mundo jurídico, é importante ressaltar que o Dr. Kozan é daqueles alunos amigos que nos faz repensar o modelo de estudos do Direito, mormente diante da sua aguçada perspicácia de tratar o tema de sua pesquisa em um referencial teórico-prático e sempre crítico ao modelo atual adotado.




    É assim que perpassa o modelo de economia compartilhada como alternativa para o desenvolvimento urbano sustentável, preocupado em não desdenhar a importância do sistema econômico atual, liberal e social, tratado no primeiro capítulo, cotejando-o com os princípios ambientais, motriz de um desenvolvimento sustentável desejado.




    No capítulo segundo avança em seu referencial teórico com autores de galhardia, tratando da importância da função social da propriedade e a necessária visão de solidariedade da empresa.




    E neste particular pedimos vênia ao leitor para inclinar nosso entendimento em direção ao autor quando afirmamos: “A sustentabilidade aliada à necessidade de preservação do meio ambiente e à conservação dos recursos naturais implica crescer com responsabilidade e atentos à função social da propriedade e dos meios de produção enquanto fomento de riquezas”1.




    Em uma larga incursão sobre o tema, bem demonstra que a função social da propriedade não se contenta com a apequenada visão de que pretendeu o legislador constitucional reduzi-la à propriedade imóvel, quando se sabe que se aplica a todo e qualquer meio de produção, inclusive a empresa.




    Como tal, os meios de produção enquanto propriedades privadas, devem desenvolver-se atentos ao compromisso socioambiental, rumo ao desenvolvimento sustentável.




    Ainda nesse capítulo, impinge um sabor especial à obra ao tratar do direito urbanístico em consonância com a atividade empresarial e os efeitos concretos que se pode causar ao meio ambiente.




    No terceiro capítulo do seu livro, o autor propõe uma reflexão aguçada a respeito da economia compartilhada e o desenvolvimento urbanístico sustentável à luz do hiperconsumismo e da obsolescência programada.




    Com referenciais de Ulrick Beck em sua sociedade de risco e Zygmunt Bauman em sua sociedade líquida, traduz a preocupação realista de uma sociedade que está em constante modificação do seu status quo.




    As relações individuais devem ceder espaço para uma visão mais solidária e coletiva do fenômeno social, mormente frente ao hiperconsumismo que reforça a equivocada ideia de que a indústria precisa produzir cada vez mais para saciar esses desejos insaciáveis, o que acarreta um gasto cada vez maior de recursos ambientais, nas sábias palavras e advertências do autor.




    Caminha para finalizar sua obra apresentando-nos soluções interessantes como o crescimento do consumo colaborativo e a moradia compartilhada à luz de uma economia colaborativa calcada em um sistema jurídico que lhe dê guarida.




    É com esta convicção, que o autor nos prende à leitura da sua obra, fonte inesgotável de conhecimento que projeta o leitor a cada nova leitura, lançando-o em um ciclo de conhecimento, como aquele pelo qual passa a natureza que insiste em contrapor à vontade humana, recriando-se a cada dia.




    Parabéns ao amigo Dr. Marcos Vinicius Marini Kozan, e que as ideias que florescem nesta obra possam ser semeadas ainda mais no propósito que persegues quanto ao Programa de Doutorado que o espera na nossa UNIMAR.




    Outubro de 2021,




    Prof. Dr. Sandro Marcos Godoy




    Professor Permanente do Programa de Pós-graduação,




    Mestrado e Doutorado da UNIMAR – Universidade de Marília




    




    

      

        1 GODOY, Sandro Marcos. O meio ambiente e a função socioambiental da empresa. Birigui: Editora Boreal, 2017, p. 34.
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    INTRODUÇÃO




    No contexto atual, vivenciado na sociedade líquido-moderna, verifica-se um grande individualismo da população e uma cultura consumista, alavancada por meio de um liberalismo e capitalismo crescente desde a revolução industrial, intensificado nos últimos anos.




    O mercado tende a proporcionar maior oferta de produtos, instigando uma cultura do ter para ser. Cada vez mais as pessoas são estimuladas a adquirir novos produtos para se sentirem inseridas na sociedade, alcançando uma felicidade momentânea.




    Com isso, inúmeros impactos ambientais são gerados, em decorrência do crescimento desordenado que é proporcionado. Esses impactos podem ser visualizados em diversos meios e ambientes, mas se mostra mais impulsionado e perceptível no meio urbano.




    Cidades crescem de forma desigual, sem infraestrutura e planejamento adequado. Imóveis são construídos meramente para especulação imobiliária. Carros são utilizados para transportar uma única pessoa, ocasionando congestionamentos. Indústrias produzem bens de menor durabilidade, almejando apenas o lucro. Bens e produtos passam a ser descartáveis, aumentando-se o lixo produzido e os resíduos despejados.




    Isso tudo impacta diretamente na extração de mais recursos naturais, sem a compreensão de que eles são escassos e finitos na natureza. Mais lixo é produzido e descartado no meio ambiente, resultando em estragos irreparáveis para as presentes e futuras gerações.




    Por esses impactos ambientais gerados, a presente obra busca por alternativas e soluções para um desenvolvimento urbano sustentável, sabendo conciliar o modelo do capital-social, estimulando-se atividades que também exerçam uma função socioambiental.




    Nesse sentido, o objetivo geral desta obra é discutir e refletir a problemática de como as atividades empresariais podem se desenvolver de forma sustentável no atual contexto econômico e proporcionar um meio ambiente mais viável para as futuras gerações.




    Desse modo, como objetivos específicos, têm-se: a) apresentar os tipos e os novos sistemas econômicos, delimitando suas principais características; b) explicar sobre a função social da empresa, expondo as vantagens e benefícios que ela proporciona ao meio urbano, desenvolvendo cidades inteligentes; e c) demonstrar a viabilidade em se adotar a economia compartilhada como forma de se tornar o meio urbano mais sustentável, adotando e fomentando políticas de acesso e uso compartilhado dos bens e serviços.




    Para tanto, no primeiro capítulo, buscar-se-á compreender as diferenças entre os sistemas econômicos, como o liberalismo, o socialismo e o neoliberalismo e os modelos atuais de economia. Ainda, buscar-se-á compreender que cada país adota um modelo, normalmente orientado pela Constituição Federal. No Brasil, esse norte vem descrito na ordem econômica, estabelecendo princípios a serem seguidos, entre os quais a livre iniciativa e a livre concorrência.




    Em seguida, passar-se-á a estudar sobre a função social da empresa no meio urbano, objetivando compreender que a atividade empresarial deve promover a geração de bens e serviços à sociedade de modo justo e equânime, com responsabilidade socioambiental. Desse modo, os impactos ambientais serão minimizados e o desenvolvimento mais eficiente, com menos desperdícios e mais consciência.




    Por fim, no terceiro capítulo, o intuito se volta a demonstrar como a maximização do uso de bens e serviços por meio da Economia Compartilhada traz eficiência e resultados à população, proporcionando cidades sustentáveis, que conciliam os objetivos econômicos, sociais, ambientais, políticos e culturais, razão pela qual deve ser fomentada.


  




  

    1. SISTEMAS ECONÔMICOS E SUSTENTABILIDADE




    Neste capítulo, inicialmente serão abordados os sistemas econômicos, dentre eles o liberalismo, o socialismo e o neoliberalismo, elencando suas principais diferenças. Além disso, apontar-se-ão os novos caminhos que se apresentam para a economia mundial, como o capitalismo humanista e a economia compartilhada.




    Percebe-se que, no capitalismo, a liberdade se apresenta principalmente na livre iniciativa e na livre concorrência, bem como na garantia da propriedade privada e dos meios de produção. É um sistema voltado principalmente para o lucro da atividade.




    Já o modelo socialista, volta-se para o lado social, em que se centralizam o poder e os fatores de produção nas mãos do Estado. Por outro lado, o neoliberalismo visa a diminuição da interferência Estatal, buscando a desregulamentação da economia, por meio de desestatizações e privatizações, ganhando força o livre mercado e o capital financeiro.




    Ante os efeitos ocasionados na sociedade decorrentes desses modelos, despontam, no cenário mundial, novas formas de economia, como o capitalismo humanista solidário e a economia compartilhada, as quais visam dar maior autonomia à coletividade. São formas que se contrapõem ao antigo sistema, objetivando um desenvolvimento mais humano e sustentável.




    Desse modo, é possível constatar que cada país tem um objetivo explicitado pela Constituição. No caso do Brasil, esse norte vem descrito na ordem econômica da Constituição Federal, a qual definiu o sistema capitalista, mas que deve também se voltar para o aspecto humano e social. Assim, prima pela livre iniciativa e pelos valores sociais do trabalho, conciliando-se com o respeito à dignidade humana.




    Nesse sentido, elencou-se uma série de princípios que devem ser seguidos, como o da soberania nacional, propriedade privada, função social da propriedade, livre concorrência, defesa do consumidor, defesa do meio ambiente, redução das desigualdades regionais e sociais, busca pelo pleno emprego e tratamento favorecido para empresas de pequeno porte.




    Entre esses, destacam-se os princípios ambientais relacionados à atividade econômica, os quais impõem um poder-dever de crescer com sustentabilidade, ou seja, a atividade empresarial deve ser exercida e desenvolvida com responsabilidade, permitindo a lucratividade, mas também cumprido com sua função social.




    Esse poder-dever pode ser compreendido por meio da aproximação entre o direito econômico, que disciplina a forma de condução da vida econômica de um país, pelas normas que regulamentam a micro e a macroeconomia e também pela sustentabilidade, a qual objetiva preservar o meio ambiente, resguardando todas as formas de vida na Terra.




    Assim, seria possível conciliar o direito econômico com a sustentabilidade, ao se estimular empreendimentos que maximizem resultados, gastando-se menos recursos naturais, o que pode gerar um maior benefício social com um menor custo econômico. Além disso, seria possível criar incentivos ou desincentivos econômicos para a sociedade frente à degradação ambiental.




    Como as pessoas agem conforme suas escolhas racionais, em havendo uma punição exemplar nesses casos de degradação, provavelmente seria desestimulada tal prática. Assim, o direito econômico pode influenciar diretamente na preservação ambiental.




    1.1 LIBERALISMO, SOCIALISMO E NEOLIBERALISMO




    As ideias liberais foram surgindo e sendo aplicadas ao longo dos anos por meio de lutas e conquistas históricas. Elas inserem-se em sistemas, que se dividem entre político, econômico e social.




    No âmbito do liberalismo político, visa-se a descentralização do poder ao constituir uma liberdade de escolha aos indivíduos, ao confrontar-se com as tradicionais monarquias absolutistas2.




    O Estado deveria intervir somente quando necessário, como na repressão de reivindicações operárias. Seus principais doutrinadores clássicos foram Adam Smith, autor de “A riqueza das Nações” (1776), e John Locke, para os quais o mercado se autorregularia. A sociedade se autocivilizaria com a liberdade de escolhas.




    No liberalismo econômico, os valores da liberdade, igualdade, vida e propriedade devem ser resguardados pelo Estado, o qual deve garantir o livre mercado. Assim, a ideia é a de que o próprio mercado se autorregule, sem qualquer intervenção. Nesse caso, a atividade econômica será denominada de sistema capitalista de produção ou de economia de mercado.




    No capitalismo, a liberdade assenta-se basicamente na liberdade de iniciativa e de concorrência, na propriedade privada e dos meios de produção, assim como no trabalho assalariado como base de mão de obra. Nesse sistema econômico, busca-se a lucratividade da atividade3.




    Como expõe Leonardo Vizeu:




    Nesse sistema econômico, os meios de produção e distribuição são de propriedade privada e com ﬁns lucrativos. As decisões sobre oferta, demanda, preço, distribuição e investimentos não são tomadas pelo governo, mas concebidas pelo mercado, os lucros são distribuídos para os proprietários que investem em empresas e os salários são pagos aos trabalhadores pelas empresas. Não há consenso sobre a deﬁnição exata do capitalismo, nem como o termo deve ser utilizado como categoria analítica. Todavia, pouco se diverge sobre o papel elementar que propriedade privada dos meios de produção, criação de produtos ou serviços com ﬁns lucrativos num mercado, e preços e salários exercem nesse sistema econômico4.




    Os elementos principais da teoria liberal, segundo Edward McNall, podem ser resumidos pelo individualismo econômico, em que cada indivíduo tem o direito de usar, para seu melhor proveito, a propriedade que herdou ou adquiriu por meio lícito; pelo “laissez faire”, cabendo ao Estado limitar-se a proteger a ordem e a propriedade dos indivíduos; ademais, pela liberdade contratual, em que cada indivíduo tem a faculdade de negociar o contrato conforme os seus interesses. Além desses, pela livre concorrência e livre-câmbio, assegurando a concorrência para forçar a manter os preços baixos, eliminando produtores ineptos, além de assegurar a máxima produção5.




    Pode-se dizer que os Estados liberais tenham surgido com as revoluções, especialmente a revolução francesa, período em que a burguesia acordou o povo para suas liberdades políticas, partindo-se do ideário liberal para o democrático e o governo de uma classe ao governo de todas as classes6.




    Como observa Fábio Konder Comparato:




    O grande movimento que eclodiu na França em 1789 veio operar na palavra revolução uma mudança semântica de 180 graus. Desde então, o termo passou a ser usado para indicar uma renovação completa das estruturas sociopolíticas, a instauração ex novo não apenas de um governo ou de um regime político, mas de toda uma sociedade, no conjunto das relações de poder que compõem a sua estrutura. Os revolucionários já não são os que se revoltam para restaurar a antiga ordem política, mas os que lutam com todas as armas – inclusive e sobretudo a violência - para induzir o nascimento de uma sociedade sem precedentes históricos7.




    Esse processo pode ser dividido em fases, sendo a primeira denominada de revolucionária, compreendida entre o período de 1600 a 1814, quando se buscava afirmar a liberdade do indivíduo, do capital e do comércio frente ao Estado absolutista, tendo a Inglaterra e a França como principais centros8.




    O segundo período foi de consolidação e expansão, já no século XIX, com concorrência muito grande entre as empresas, a exploração dos trabalhadores e o grande avanço com a revolução industrial.




    Como causa dessas revoluções, McNall Burns, ensina que:




    Durante os anos de prosperidade que precederam a Revolução a burguesia francesa passara a ser a classe económica dominante. Afora a terra, quase toda a riqueza produtiva estava em suas mãos. Controlava os recursos do comércio, da manufatura e das finanças. Além disso, parece que os seus membros cada ano se tornavam mais ricos. Em 1789 o comércio exterior da França alcançou o total jamais atingido de 1.153.000.000 de francos. Mas o efeito principal dessa prosperidade crescente foi avivar o descontentamento dos burgueses. Por mais dinheiro que acumulasse um negociante, um industrial, um banqueiro ou um advogado, os privilégios políticos continuavam a ser-lhe negados. Não tinha quase nenhuma influência na corte, não podia partilhar das honrarias mais altas e, com exceção da escolha de alguns funcionários locais sem importância, não podia sequer votar. Além disso, era olhado como um inferior pela nobreza ociosa e frívola9.




    Após a revolução comercial, que transformou a economia semiestática para um capitalismo dinâmico, dominado por comerciantes, banqueiros e armadores de navios, veio o período da revolução industrial. Essa fase ampliou os grandes empreendimentos comerciais, compreendendo a mecanização da indústria e da agricultura, a aplicação da força motriz à indústria, o desenvolvimento do sistema fabril, um aceleramento dos transportes e das comunicações e um considerável aumento do controle capitalista sobre quase todos os ramos de atividade econômica10.




    Em sequência, vem o terceiro período, que pode ser compreendido entre os anos de 1880 e 1945, marcado pelo domínio dos monopólios nacionais e grande concentração de capital, com o aumento das injustiças sociais11.




    Aliada a essa mentalidade, diversos teóricos defendiam os interesses de expansão e desenvolvimento da indústria em larga escala na Europa, deixando que a economia se movimentasse livremente, sem interferência Estatal.




    Em razão da grande concentração de riquezas e movimentação de capitais, a exemplo do colapso financeiro ocorrido em 1929, o liberalismo chegou a um momento de queda, quando as ideais sociais voltaram a se fortalecer. Via-se a necessidade em restabelecer o equilíbrio entre os indivíduos e o Estado12.




    Como destacam Fábio Bensoussan e Marcus Gouvêa:




    Era a falência do Estado liberal clássico. Em seu lugar, surgiram duas concepções de Estado; ambas marcadas por um grau de intervencionismo até então desconhecido, mas bem diferentes entre si. O Estado passa a se ver na necessidade de definir os objetivos de interesse geral, indicando ao mercado as regras às quais deverá se submeter. O Estado social era legitimado, portanto, a atuar sobre a propriedade privada, condicionando direitos até então sagrados – como a propriedade e o contrato – a fins sociais. O Estado passa a se ver na necessidade de definir os objetivos de interesse geral, indicando ao mercado as regras às quais deverá se submeter. As ideias de Keynes, bem como, nos Estados Unidos, a preocupação em se estabelecer uma legislação antitruste e o posterior New Deal, são de grande importância para a compreensão desta concepção de ordem econômica13.




    Foi nessa fase que o Estado passou a atuar de forma mais intensa, corrigindo as falhas de mercado com políticas voltadas à busca do pleno emprego, expansão dos serviços públicos, políticas de seguridade social, proteção contra o desemprego, buscando um modelo voltado também para o social, no período compreendido entre o período de 1920 a 1980, conhecido como Estado do bem-estar social (welfare state), a exemplo da Constituição do México de 1917 e da Constituição de Weimar (Alemanha) de 191914.




    Segundo Karl Gunnar Myrdal, no Estado de bem-estar social, o desenvolvimento econômico da nação está diretamente relacionado com o fator de intervenção estatal, ligado às ações sociais e também de políticas públicas. Para ele, a expansão na produção de uma região pode ocasionar efeitos benéficos ou perversos no desenvolvimento de outras regiões, como um efeito circular15.




    O modelo de economia socialista tem um cunho social e político centralizado pelo Estado, tendo como características o direito de propriedade limitado, a estatização e o controle dos fatores de produção e recursos econômicos por parte da classe trabalhadora, uma gestão política que visa à redução das desigualdades sociais com igualdade de oportunidades e a remuneração do trabalho com interferência estatal16.




    Conforme aduz Leonardo Vizeu:




    Trata-se de um sistema que prima por uma inclusão social, baseada na expropriação forçada de bens e sua distribuição igualitária, sem considerar as individualidades e potencialidades dos membros da sociedade. Por se tratar de um sistema dissociado da realidade socioeconômica, está fadado inexoravelmente ao fracasso. Isto porque, no campo econômico, prega que a produção deva atender apenas as necessidades contemporâneas do trabalhador e da sociedade, sem gerar excedente para sustentar as gerações futuras, tampouco se preparar para eventuais crises. No âmbito social, incentiva a luta e a violência entre os diversos segmentos que compõem a sociedade, aﬁrmando que a classe operária deve prevalecer sobre as demais, não havendo possibilidade de convívio harmônico entre elas. Por ﬁm, no campo político, não dá espaço para a dialética e o debate, por não admitir dissidências e contrapontos em seu pensamento revolucionário17.




    O Estado social representa uma transformação ao antigo Estado liberal, o qual pode conviver com regimes políticos antagônicos, como a democracia, o fascismo e o nacional-socialismo, a exemplo do que ocorreu na Alemanha no período do nazismo, na Itália fascista, na Espanha franquista, ou Portugal salazarista18.




    Ele não se confunde com o Estado socialista, mas coexiste, distinguindo-se entre regimes democráticos ou totalitários, por oferecer, em seu meio jurídico-constitucional, a garantia dos direitos da personalidade19.




    Assim, a ordem jurídico-constitucional pautou-se pela liberdade e igualdade, tornando o meio econômico e social mais justo e igualitário para a sociedade20.




    O constitucionalismo moderno surge dessa visão de se proteger o Estado liberal, transformando os direitos naturais em direito juridicamente protegidos, existindo uma liberdade positiva e negativa21.




    Dessa forma, o socialismo seria melhor que o liberalismo nas intenções, mas não o seria quanto aos resultados22.




    Em seguida, por volta de 1980, o modelo intervencionista passou a ser criticado em razão de seus custos para o Estado, perdendo espaço para um novo modelo liberal. Nesse modelo, o Estado deixaria de intervir na economia, para cuidar do que fosse necessário, como a saúde, a segurança e a educação.




    Esse modelo, conhecido como fase do neoliberalismo, tem como características a diminuição do tamanho do Estado, com a sua retirada da atividade econômica direta, por meio de desestatização e privatização de empresas estatais e desregulamentação da economia, passando à iniciativa privada as atividades econômicas e regulamentando-as por meio de Agências Reguladoras. Considera-se que teve início com os governos de Pinochet, no Chile, de Margaret Thatcher, na Inglaterra, e de Ronald Reagan nos Estados Unidos23.




    Nesse modelo, defende-se um Estado mínimo quanto à prestação dos serviços, mas forte para garantir os pressupostos do mercado, ou seja, ele deve resguardar a livre iniciativa e a livre concorrência. Ganha força o mercado financeiro, a acumulação do capital e aumenta a desigualdade social24.




    Como exemplo, cita-se o enfraquecimento dos sindicados dos trabalhadores, pois este fortalece essa classe, gerando um desequilíbrio mercadológico, sendo que o mercado deveria regular-se sozinho, sem qualquer pressão política ou de classes. Foi o que ocorreu no governo Thatcher, que reprimiu a greve do maior sindicato do país, demitindo muitos funcionários25.




    Nessa lógica, o Estado não deve ter empresas, não deve interferir na economia de mercado, como na oferta e procura de bens e serviços. Com isso, os direitos sociais seriam obtidos com o livre mercado, o qual melhoraria a condição da sociedade por meio das inovações obtidas por tais empresas, o que traria benefício a todos.




    Nas últimas décadas do século XX e início do século XXI, os Estados adotaram políticas neoliberais, ocasionando privatizações de empresas estatais, ajustes fiscais, redução de direitos sociais e benefícios ao capital privado. O poder privado se fortaleceu muito no Brasil nos últimos anos, de modo que atividades de telefonia, energia elétrica e conservação de estradas foram repassadas à iniciativa privada26.




    Assim, o Estado garante uma estrutura institucional adequada para a utilização da propriedade privada, do livre mercado e do livre comércio e reduz sua intervenção na economia, promovendo a cidade como um local de consumo. Nesse sentido, Hayek reconhece que:




    O funcionamento da concorrência não apenas requer a organização adequada de certas instituições como a moeda, os mercados e os canais de informação – algumas das quais nunca poderão ser convenientemente geridas pela iniciativa privada mas depende sobretudo da existência de um sistema legal apropriado, estruturado de modo a manter a concorrência e a permitir que ela produza os resultados mais benéficos possíveis. Não basta que a lei reconheça o princípio da propriedade privada e da liberdade de contrato; também é importante uma definição precisa do direito de propriedade aplicado a questões diferentes27.




    Os efeitos colaterais são cortes de empregos e congelamento de salários, causando recessão econômica na cidade e sua suburbanização, com a população empobrecida e o consequente aumento do poder do capital financeiro, gerando um ambiente propício para a acumulação do capital28.




    Desse modo, observa-se que o liberalismo/capitalismo se expandiu com a revolução industrial no século XVIII até o início do século XX, quando se vivenciou uma fase de intervenção do Estado de 1920 a 1980, com funções de gerência macroeconômica, de correção de falhas do mercado, de mediação dos conflitos sociais, de oferta de bens e serviços básicos e assistencialistas.




    Após, operou-se a revitalização e o ressurgimento das ideias e práticas liberais/capitalistas, contrapondo-se ao intervencionismo do Estado na economia, com o modelo neoliberal. Esse modelo apresenta conquistas econômicas, no entanto tem gerado grandes perdas sociais, o que se faz pensar em um novo modelo de sociedade, o pós-liberal, que começa a se desenvolver com o Estado Democrático de direito29.




    Nesse novo modelo, os sujeitos, sejam pessoas físicas ou jurídicas, possuem direitos e deveres a serem cumpridos. Não é totalmente liberal, nem totalmente social. É necessário que haja harmonia para dosar a tensão entre liberdade e igualdade30.




    Nesse sentido, Emerson Ademir Borges de Oliveira e Galdino Luiz Ramos Júnior, ressaltam que:




    Indo além, podemos admitir a existência de um modelo constitucional brasileiro liberal e social ao mesmo tempo. Liberalizante, pois, garante a economia de mercado e o viés privatístico da economia, alçando a níveis mais altos a autonomia privada, restringindo a atuação do Estado, mas reconhecendo que, em certas vertentes da economia, a presença do ente público é indispensável. Socializante, neste ponto, já que a Constituição Federal trabalha o “balanceamento” dos valores de importância, em que a dignidade da pessoa humana é a pedra angular de onde se reflete todos os direitos e deveres inerentes ao relacionamento intersubjetivo. A interferência do Estado na economia de forma direta e indireta, através de mecanismos próprios, garantirão a salvaguarda da própria liberdade, comprometida com a sociedade e suas necessidades básicas31.




    Dessa forma, o novo modelo econômico está voltado tanto para o capital quanto ao social, razão pela qual as empresas e a sociedade devem compreender que é necessário transpor barreiras, mudar as formas de negociação, voltar a atenção para ações mais coletivas, sociais e humanas, observando-se o regramento constitucional32.




    Surge também a opção por uma Economia solidária, que, segundo Paul Singer, teve sua ascensão a partir da década de 1980, como combate ao neoliberalismo e que se torna uma possibilidade de confrontar o sistema capitalista, tornando-o mais humanista. Por meio dele, os meios e sistemas de produção são alterados, dando maior autonomia e poder à classe trabalhadora e consumidora33.




    Assim, sob esse viés, não haveria empregador e empregado, mas administradores do próprio negócio, assim como a cooperação dos bens, que se comunicariam entre as pessoas, partilhando o uso dos bens e serviços de modo que não se teria lucros nem prejuízos à medida que seriam compartilhados de forma equânime34.




    Como destaca Mireni de Oliveira, há também um novo modelo que pode ser seguido, como a denominada “Economia de Francisco”, que está relacionada com essa perspectiva solidária, com um comércio justo, de forma cooperada e de trabalho comunitário, com equilíbrio de gênero, inclusão social e consumo sustentável35.




    Ainda, destaca que é uma economia que deve fortalecer os laços comunitários e o desenvolvimento coletivo, colocando a economia a serviço da vida das pessoas, ou seja, praticando uma economia diferente, que inclui e não exclui, humaniza e não desumaniza, que cuida da criação e não da caça, fortalecendo o convívio comunitário36.




    Outra forma de economia atual pode-se compreender como a economia circular, a qual busca mudar a forma linear com que se retiram os bens da natureza e os esgotam para uma forma circular, na qual os fluxos e cadeias produtivas circulem na sociedade, reaproveitando-os. Assim, é um ciclo produtivo que otimiza a produção de recursos e minimiza os riscos, administrando estoques finitos e fluxos renováveis, oferecendo novo valor ao consumo dos recursos finitos37.




    Ela se fundamenta em três princípios. A preservação e aumento do capital natural, controlando estoques finitos e equilibrando os fluxos de recursos renováveis. Com isso, otimiza a produção de recursos, fazendo-os circular no mercado, com a reciclagem e reutilização. A eficácia do sistema é fomentada, reduzindo danos a produtos e serviços38.




    Outro modelo é a Economia Colaborativa ou Compartilhada, na qual se estabelece um novo modelo econômico baseado nos laços de confiança entre os indivíduos, por meio do compartilhamento de bens e serviços, auxiliados ou não por plataformas tecnológicas. As pessoas passam a buscar o acesso a produtos e serviços em detrimento da aquisição, economizando dinheiro, espaço e tempo.




    Nesse sentido, Fábio Schwartz define a Economia Colaborativa como:




    Economia de compartilhamento, portanto, consiste num grande sistema socioeconômico negocial e global de consumo, construído através de um rede de dados da web, baseados em forte investimento na confiança social, e que promove o aproveitamento da capacidade excedente de bens e serviços, através do compartilhamento destes mediante a interface entre a oferta e a demanda promovida por plataformas tecnológicas, tornando-os acessíveis de forma fácil, rápida, ainda que sem remuneração, e a um baixo custo operacional39.




    Assim, buscando-se novas formas de desenvolvimento econômico sustentável é que a ONU lançou, no ano de 2015, a agenda 2030, a qual estabeleceu objetivos e metas a serem alcançados até o ano de 2030. Ela propõe uma ação entre a sociedade e os países, fundamentada nas dimensões econômica, social e ambiental, estipulando 169 metas40.




    Esses objetivos e metas, segundo Mireni de Oliveira, abordam os principais problemas sociais que circundam o planeta, em especial os países periféricos, por correlacionar os temas com a sustentabilidade e por colocar o ser humano no centro e como agente de bons resultados. Assim, os objetivos foram desenvolvidos com o fim de integrar os povos, o planeta e as pessoas, para tornar o desenvolvimento econômico mais sustentável e próspero, possibilitando uma vida digna a todos, com oportunidades iguais41.




    Dessa forma, percebe-se que o modelo atual deve basear-se pelo Estado Democrático de Direito, havendo direitos a serem resguardados, mas também deveres a serem seguidos. Assim, o desenvolvimento econômico conviverá de forma harmônica com a liberdade e a igualdade, ao passo em que se preservam as presentes e futuras gerações de maneira sustentável.




    1.2 A ORDEM ECONÔMICA NA CONSTITUIÇÃO DE 1988




    A ordem econômica passou a ser positivada constitucionalmente no Brasil em 1934, sendo a primeira constituição a efetivar princípios e normas sobre a ordem econômica. Constata-se que a ordem econômica passou a ganhar relevância após a constituição mexicana de 1917 e da Constituição Alemã de 191942.




    Conforme elucida Leonardo Vizeu Figueiredo:




    A Constituição de 1934 foi a primeira das Cartas Políticas nacionais que instituiu uma ordem econômica e social no direito constitucional (arts. 115 a 143), nitidamente inﬂuenciada pela Constituição alemã de 1919, norteando a economia nos princípios da justiça social e da dignidade da pessoa humana. É de se ressaltar que, a Nação, com esta Constituição, passou a adotar uma postura de Estado Intervencionista-social, diante do quadro econômico internacional (depressão econômica mundial que afetou a economia nacional, baseada na exportação de café; crescimento internacional de políticas intervencionistas como o fascismo, o nazismo e o comunismo; derrocada do modelo de Estado Liberal). Contudo, não há como lhe negar a presença liberal, uma vez que consagrava a livre iniciativa e a liberdade de associação como princípios econômicos, sendo a primeira Carta que consagrou a liberdade de associação sindical43.




    Assim, deixa-se de lado o viés libertário e individualista para se analisar também o lado social e coletivo, objetivando o respeito à igualdade material. Para José Afonso da Silva:




    A atuação do Estado, assim, não é nada menos do que uma tentativa de pôr ordem na vida econômica e social, de arrumar a desordem que provinha do liberalismo. Isso tem efeitos especiais, porque importa em impor condicionamentos à atividade econômica, do que derivam os direitos econômicos que consubstanciam o conteúdo da constituição econômica44.




    No direito brasileiro, a conceituação de ordem econômica por vezes é empregada para descrever o mundo do ser (econômico puro) e, em outras, pelo dever-ser (econômico-jurídico). Enquanto dever-ser, pode ser entendida como parcela do direito, cuidando de questões de alcance econômico, institucionalizando uma ordem (ordenamento) no mundo do ser (econômico) 45.




    Segundo André Ramos Tavares, a ordem econômica é a expressão de certo arranjo econômico em um sistema econômico específico prescrito por lei. É a estrutura de ordenamento, composta por um conjunto de elementos que compõem o sistema econômico46.




    Sendo assim, entende-se a ordem econômica como um norte disciplinado pela Constituição para a condução da vida econômica do país, com as limitações e intervenções legitimadas pelo Estado no domínio privado econômico47.




    O Estado pode atuar na ordem econômica de diversas formas, a depender se o país adota um sistema liberal, quando deixa para a iniciativa privada a exploração da atividade econômica e para o mercado se autorregulamentar, ou intervencionista, quando atua com incentivos, planejamento, fiscalização, regulação e normatização da referida atividade48.




    Nesse sentido, a ordem econômica definida na Constituição Federal de 1988 estabeleceu o modelo capitalista, garantindo a propriedade privada, a livre concorrência, o livre exercício da atividade econômica, bem como o regime da livre empresa e leis do mercado, cabendo a cada indivíduo o risco da atividade empresarial. Ainda, consagra o respeito aos direitos sociais, a valorização do trabalho e da dignidade humana como fundamentos49.




    Como menciona Eros Grau:




    A ordem econômica (mundo do dever ser) produzida pela Constituição de 1988 consubstancia um meio para a construção do Estado Democrático de Direito que, segundo o art. 1º do texto, o Brasil constitui. [...] A ordem econômica na Constituição de 1988 — digo-o — postula um modelo de bem-estar. De fato, há um modelo econômico definido na ordem econômica na Constituição de 1988, desenhado na afirmação de pontos de proteção contra modificações extremas, que descrevo como modelo de bem-estar50.




    Desse modo, verifica-se que a dignidade humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa configuram-se como fundamentos do Estado Democrático de direito, encontrando-se elencados pela ordem constitucional econômica do Brasil, conforme expresso no artigo 170 da Constituição Federal.




    Portanto, entende-se que a atividade econômica, seja ela pública ou privada, deve se fundar na busca da existência digna da coletividade. Disso, compreende-se que a Constituição Federal prevê uma sociedade capitalista moderna em que os titulares de capital e trabalho devem se conciliar por meio de uma viabilização Estatal.




    Assim, atuando na economia, deve criar condições para a geração de empregos, de forma que o indivíduo tenha seu trabalho valorizado e seja inserido no mercado de trabalho. Desse modo, o trabalhador, além de ter sua dignidade garantida por meio de um trabalho digno, também faz a riqueza circular na economia, pois também é um consumidor51.




    Com isso, o Estado cria condições para a livre iniciativa atuar no mercado, garantindo segurança jurídica e toda a infraestrutura para os indivíduos empreenderem. Assim, respeitando-se esses fundamentos, respeitam-se os princípios da ordem econômica, assegurando a existência digna e promovendo a justiça social52.




    Eros Grau ressalta que:




    A ordem econômica na Constituição de 1988 consagra um regime de mercado organizado, entendido como tal aquele afetado pelos preceitos da ordem pública clássica (Geraldo Vidigal); opta pelo tipo liberal do processo econômico, que só admite a intervenção do Estado para coibir abusos e preservar a livre concorrência de quaisquer interferências, quer do próprio Estado, quer do embate econômico que pode levar à formação de monopólios e ao abuso do poder econômico visando ao aumento arbitrário dos lucros — mas sua posição corresponde à do neoliberalismo ou social-liberalismo, com a defesa da livre iniciativa (Miguel Reale); a ordem econômica na Constituição de 1988 contempla a economia de mercado, distanciada porém do modelo liberal puro e ajustada à ideologia neoliberal a Constituição repudia o dirigismo, porém acolhe o intervencionismo econômico, que não se faz contra o mercado, mas a seu favor (Tércio Sampaio Ferraz Júnior); a Constituição é capitalista, mas a liberdade apenas é admitida enquanto exercida no interesse da justiça social e confere prioridade aos valores do trabalho humano sobre todos os demais valores da economia de mercado (José Afonso da Silva) 53.




    Ademais, observa-se que a ordem econômica prima pela atuação e exploração da atividade econômica do Estado de forma subsidiária, deixando a cargo deste apenas as atividades essenciais, como as atividades envolvendo o sistema financeiro, infraestrutura, segurança, saúde e educação, entre outros ramos, devendo se preocupar em zelar pela fiscalização, incentivo e planejamento da atividade econômica, efetivando-se os princípios dispostos no artigo 170 da Constituição54.




    Nas lições de Leonardo Vizeu Figueiredo:




    Pode se dar tanto de forma direta, na qual o Poder Público avoca para si a exploração das atividades econômicas, quanto de maneira indireta, na qual o Estado atua monitorando a exploração das atividades geradoras de riquezas pelos particulares, intervindo quando se ﬁzer necessário para normatizar, regular e corrigir as falhas de seu mercado interno, em prol do bem comum e do interesse coletivo. A Constituição da República prevê, como regra, a intervenção indireta do Estado na Ordem Econômica, e, excepcionalmente, a intervenção direta, tão somente, nas hipóteses taxativamente previstas no texto constitucional55.




    Ainda, prima pelo desenvolvimento econômico com políticas públicas de redução de desigualdades regionais e sociais com ampliação de ofertas de emprego, objetivando oportunidades iguais para todos56.




    Assim, verifica-se que o artigo 170 da Constituição é uma norma programática por estabelecer diretrizes e programas de ações a serem implementadas pelos Poderes Públicos e também pela sociedade como um todo. Esses programas devem ter como objetivo a consecução dos fins sociais57.




    Entre esses objetivos e preceitos a serem seguidos, destaca-se a valorização do trabalho, de modo que o produto deste trabalho seja capaz de garantir os bens essenciais e o sustento para se viver dignamente na sociedade.




    Os fundamentos da existência digna, assim como da justiça social, querem representar que o Estado deve focar na erradicação da pobreza, das desigualdades e injustiças sociais, objetivando o acesso ao mínimo existencial para toda a sociedade, seja por meio da justiça distributiva, com repartição de bens e encargos entre as classes ou por políticas voltadas para esse fim.
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